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CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

PORTARIA No- 67, DE 27 DE SETEMBRO DE 2010

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas atribuições legais
e tendo em vista o que dispõem o inciso III do art. 54 e o § 2º do art. 55, ambos da Lei Complementar
No- 101, de 04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Federal referente ao 2º quadrimestre de
2010, na forma do ANEXO, a ser publicado no Diário Oficial da União e disponibilizado para acesso
público na internet.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MINISTRO ARI PARGENDLER

ANEXO

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2009 A AGOSTO DE 2010

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL Despesas Executadas (Últimos 12 meses)

Liquidadas Inscritas em Restos a
Pagar não Processa-

dos

To t a l

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 5.643.189 121.217 5.764.406
Pessoal Ativo 4.955.882 11 7 . 1 0 0 5.072.981
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 2.100 0 2.100
Sentenças Judiciais Com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Ad-
ministração Direta)

263.814 107.281 371.095

Demais Despesas com Pessoal Ativo 4.689.969 9.819 4.699.787
Pessoal Inativo e Pensionistas 687.308 4 . 11 7 691.425
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 1.656 0 1.656
Sentenças Judiciais Com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Ad-
ministração Direta)

0 0 0

Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionista 685.651 4 . 11 7 689.768
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º
da LRF)

0 0 0

(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 1.019.315 11 7 . 8 1 7 1.137.132
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 2.227 8 2.235
Decorrentes de Decisão Judicial 265.972 107.281 373.254
Despesas de Exercícios Anteriores 11 9 . 3 2 0 9.792 1 2 9 . 11 3
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 631.795 736 632.531
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 4.623.874 3.399 4.627.274
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 479.816.372
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURA-
ÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (V) = [(III) / (IV) x 100]

0,963676% 0,000708% 0,964384%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1,631968% 7.830.450
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) 1,550370% 7.438.927
FONTE: SIAFI GERENCIAL

Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No en-

cerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são
também consideradas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas
em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquela em que houve a entrega do material ou serviço, nos
termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas e não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados,
consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei
4.320/64.

2) A partir de 2010, os valores de Precatórios e RPVs da administração direta não integram a
dotação autorizada das unidades orçamentárias do Órgão 12000 - Justiça Federal. Os valores executados
foram descentralizados aos Tribunais que proferiram as decisões, conforme art. 29 da Lei 12.017/2009
- LDO, e compõem a despesa realizada do órgão que originou o débito.

MAURÍCIO ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO
Secretário de Controle Interno

GUSTAVO BICALHO FERREIRA DA SILVA
Secretário de Planejamento, Orçamento e Finanças

EVA MARIA FERREIRA BARROS
Secretária-Geral

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATO NORMATIVO No- 29, DE 27 DE SETEMBRO DE 2010

Aprova o relatório definido na Lei Complementar no- 101/2000 e dá outras
providências.

O MINISTRO VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, NO EXERCÍCIO
DA PRESIDÊNCIA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7o, inciso I, c/c o artigo
6o, inciso XXV, tudo do Regimento Interno, RESOLVE:

Art. 1o Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Militar da União para o período de
setembro de 2009 a agosto de 2010.

Art. 2o Determinar a sua publicação conforme prevê o artigo 55 da Lei Complementar no 101,
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, de 04.05.2000, observadas as prescrições da Portaria no

462/STN/MF, de 05.08.2009 e a Decisão no 1.099/2002-TCU-Plenário, de 28.08.2002, conforme quadro
anexo.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

TEN BRIG AR WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS
Presidente do Tribunal

ANEXO

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2009 A AGOSTO DE 2010

1.- LRF, artigo 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I R$ em Milhares
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

LIQUIDADAS Inscritas em Restos a Pa-
gar não Processados

TO TA L

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 301.462 0 301.462

Pessoal Ativo 149.794 0 149.794

Pessoal Inativo e Pensionistas 151.669 0 151.669

Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de contra-
tos de Terceirização (Art. 18, § 1O Da LRF)

0 0 0

DESPESAS NÃO COMPUTADAS

(art. 19, § 1O da LRF) (II)

164.806 0 164.806

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demis-
são Voluntária

0 0 0

Decorrentes de Decisão Judicial 6 0 6

Despesas de Exercícios Anteriores 21.868 0 21.868

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 142.932 0 142.932

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL
(III) = ( I - II )

136.657 0 136.657

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 479.816.372

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA
FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE -TDP sobre a
RCL

(V) = (III / IV ) * 100

0,028481% 0,00000% 0,028481%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
........................... 0,080726%

387.337

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF)
................................ 0,076689%

367.970

Observações:

(1) Fonte dos dados: SIAFI 2009/2010/CELULAS.

(2) RCL publicada pela Portaria nO 530/STN, de 20/09/2010.

(3) Limite Prudencial - LRF = 0,076689% (alterados pela Resolução nO. 26/CNJ, de
05.12.2006).

(4) Do valor de R$ 43.983.379,53 relativos às Despesas de Exercícios Anteriores apurados no
período, R$_22.115.429,77, se referem a despesas com inativos e pensionistas que foram
pagas com recursos vinculados às fontes 156 e 169; portanto integram a linha: Inativos e
Pensionistas com Recursos Vinculados.

(5) Do valor de R$ 142.708,32 relativos a Despesas decorrentes de Decisão Judicial, apurados
no período, R$_136.801,32, se referem a despesas com inativos e pensionistas que foram
pagas com recursos vinculados às fontes 156 e 169; portanto integram a linha: Inativos e
Pensionistas com Recursos Vinculados.

(6) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No
encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não
processados são também consideradas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquela em que houve a entrega do material ou serviço,
nos termos do artigo 63 da Lei no 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não proces-
sados,consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art.
35 da lei no 4.320/64.

Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS
Presidente

em exercício

MOZART ARRUDA CAVALCANTI
Diretor-Geral
em exercício

AFONSO IVAN MACHADO
Secretário de Planejamento

VALDEMIR REGIS FERREIRA DE OLIVEIRA
Secretário de Controle Interno

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO MARANHÃO

PORTARIA No- 624, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no inciso III e parágrafo único do Art. 54 da Lei Complementar n.º 101, de
04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral do Ma-
ranhão, referente ao período de setembro de 2009 a agosto de 2010.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. RAIMUNDO FREIRE CUTRIM
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